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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO Nº 82/2025 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para aquisição futura e eventual de aparelhos de ar condicionado Split, 

para a Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, por meio de Pregão Eletrônico, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 

 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unid 

Qtde 

total para 

registro 

Valor 

máximo 

aceitável 

(unitário) 

Valor 

estimado 

para 

registro 

 

 

 

 

 

 

1 

Aparelho de ar condicionado  
12.000 BTUs: Tipo Split, com unidade 

condensadora externa; Equipamento com 

tecnologia “inverter”;  
Tensão: 220V;  

Ciclo: Quente-frio;  

Controle remoto;  

Eficiência energética: Classificação 

Energética A, dada pelo 

PROCEL/INMETRO;  
Gabinete e chassi galvanizados;  

Cor: cinza ou branca; 

Função: refrigeração, aquecimento e 

ventilação; 

Timer/sleep:Programação para desligar o 

aparelho; 

Direcionadores de ar;  

Painel de controle remoto com display 

digital;  

Controle de temperatura;  

Filtro anti bactéria e anti fungos; 

Garantia minima do compressor: 10 anos; 

Baixo nível de ruído; 

Evaporadora com display com LED 

 

Unid. 11 R$ 2.276,98 R$ 25.046,78 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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1.4. O presente Termo de Referência tem como objeto exclusivamente a aquisição e 

entrega de aparelhos de ar condicionado, não incluindo serviços de instalação, 

manutenção ou quaisquer outros acessórios não especificados. 

1.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do 

primeiro dia útil subsequente à assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

 

2. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de contratação Anual 2025, 

conforme detalhamento a seguir: 

a)ID PCA no PNCP: 92009026000119-0-000007/2025 

https://pncp.gov.br/app/pca/92009026000119/2025/7 

b)Data de publicação no PNCP: 19/03/2025 

 

c)Id do item no PCA: 123 

 

d)Classe/Grupo:6 - EQUIPAMENTOS 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada nos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Contratada deverá fornecer os equipamentos em total conformidade com as 

especificações técnicas e demais exigências definidas no instrumento convocatório; 

4.2. A Solução como um todo, destinada à aquisição de equipamentos novos e sem uso 

(sem peças ou partes remanufaturadas), devendo ser entregues em embalagem 

original, de forma a não serem danificados durante as operações de transporte, carga e 

descarga. 

4.3.  Os bens fornecidos devem atender às Normas Técnicas Brasileiras e legislação 

específica aplicável; 

4.4. A Contratada deverá arcar com todos os custos e logística relacionados ao fornecimento 

e entrega dos bens na Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, conforme 

necessidade. 

 

Sustentabilidade 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 

Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 -Sapucaia do Sul – RS 

Fones: 51.3474.1887 / 3474.1226 – Fax: 51.3474.1081 

Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br 

 

 

 

4.5. Deve ser dada prioridade para bens constituídos, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

4.6. Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 

instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.7. Os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

4.8. Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). 

 

Da exigência de amostra 

4.9. Não é exigida amostra para o objeto 

 

Indicação de marcas ou modelos 

4.10. Não se aplica. 

 

Subcontratação 

4.11. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da Contratação 

4.12. Devido à baixa complexidade do objeto, não haverá exigência da garantia da 

contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de entrega 

5.1. A entrega dos bens deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias corridos contados da 

formalização da solicitação e recebimento da Nota de Empenho pela Contratada. 

5.2. A Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul se reserva o direito adquirir os itens listados 

no item 1 parceladamente, conforme critério de oportunidade e conveniência da 

administração, podendo adquirir o objeto na sua totalidade ou separadamente em 

entregas sucessivas, conforme a necessidade de serviço da Casa, sendo efetuado o 

pagamento conforme itens forem entregues.  
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5.3. A entrega dos bens deverá ser realizada na sede da Câmara de Vereadores de Sapucaia 

do Sul, na Rua Assis Brasil, nº 51, bairro Centro, conforme requisição, no horário das 

08h00 às 14h00, em dias úteis. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo minimo de garantia contratual dos bens, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

5.5. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir 

da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

inteira responsabilidade do Contratado. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do “Portal de Compras 

Públicas”, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e 

instruções para a sua correta utilização. 

6.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou solicitadas por meio do endereço de 

email pregoeiro@cmsapucaiadosul.rs.gov.br 

6.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7. DO CONTRATO 

7.1. O(s) contrato(s) originários da presente licitação terá(ão) validade por 12 (doze) meses, 

a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos até o limite permitido pela legislação vigente (art. 107, da Lei nº. 14.133/21), 
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a critério da Administração, mediante demonstração de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais 

negociações entre as partes. 

 §1º. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 §2º. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

 §3º. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 

penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

7.2. O reajuste se dará a cada período de 12 meses, com base no IGP-M ou em outro índice 

que lhe venha substituir nos termos da legislação vigente.  

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devem ser cumpridas de imediato 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

 

Fiscalização  

8.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

8.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º). 

8.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 
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8.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

8.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.12.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

 

Gestor do Contrato 

8.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

8.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

8.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

8.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 
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8.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis , a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
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Liquidação 

9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

9.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. O prazo de validade; 

b. A data de emissão; 

c. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. O período respectivo de execução do contrato; 

e. O valor a pagar; e 

f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à contratante. 

9.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 
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9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

9.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

9.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
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quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme ao art. 143 da Lei Nº 14.133, de 2021; 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 

e no Termo de Referência; 

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.1.8. Cientificar a Procuradoria desta Casa Legislativa para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações, relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. São obrigações da Contratada: 

11.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

11.1.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

11.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

11.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
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12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Forma de fornecimento 

12.2. O fornecimento do objeto será parcelado, de acordo com as necessidades da Câmara 

de Vereadores de Sapucaia do Sul pelo Sistema de Registro de Preços. 

12.3. O valor apresentado é meramente estimativo e não constitui obrigação para o 

Contratante. Por se tratar de uma estimativa, não gera qualquer compromisso futuro 

para a Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, não podendo ser exigido ou 

considerado como valor devido para pagamento. Esse montante poderá sofrer 

alterações conforme as necessidades da Câmara, sem que isso implique em qualquer 

direito à indenização para a Contratada. 

Da Proposta 

12.4. Para validação, a proposta deve obrigatoriamente conter a marca e o modelo exato 

do produto cotado. Propostas que não apresentarem essas informações serão 

automaticamente desclassificadas. Além disso, no momento da entrega, somente será 

aceito o produto correspondente à marca e ao modelo especificados na proposta. 

Qualquer alteração ou substituição somente poderá ocorrer mediante aprovação prévia 

e formal por escrito, com aceite dos Fiscais do Contrato e anuência do Gestor 

Exigências de habilitação 

12.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

12.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

 da autenticidade  no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor. 

12.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores. 

12.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

12.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

12.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

12.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.14. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

12.15. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

12.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

12.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
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do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

12.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

12.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples; 

12.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

12.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante) 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

12.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor total estimado da contratação. 

12.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

12.30. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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Qualificação Técnica: 

12.31. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte  

documentação complementar: 

12.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição 

e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971; 

12.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

12.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço; 

12.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

12.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; 

12.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

12.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 

o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS  

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.046,78 (vinte e cinco mil, 

quarenta e seis reais, setenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela do subitem 1.1 desse Termo de Referência. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Anual da Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul. 

 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 3.4.4.90.52.00.00.00.00 - 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

 

15. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS 
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15.1. Antes de apresentar sua proposta o licitante deverá analisar consultar as especificações, 

executando todos os levantamentos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão 

ser alegadas ao fornecimento em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, 

alteração da data de entrega ou de validade. 

  

15.2. É dever da licitante vencedora verificar previamente com seus fornecedores os prazos de 

entrega dos materiais especificados no edital. Dessa forma, não será admitida como justificativa 

para atrasos eventuais falhas no cumprimento de prazos por parte de seus subcontratados ou 

fornecedores. 

 

15.3.Adotar-se-á como critério de aceitabilidade o preço unitário estimado constante na tabela 

do item 1.1, desclassificando-se as propostas cujos preços o excedam. 

 

 

 

FIM DO ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 

Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 -Sapucaia do Sul – RS 

Fones: 51.3474.1887 / 3474.1226 – Fax: 51.3474.1081 

Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br 

 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A necessidade da aquisição de aparelhos de ar condicionado split justifica-se pela necessidade 

de substituir, de forma gradual e conforme a demanda, os equipamentos atualmente em uso 

que venham a apresentar falhas ou cuja manutenção se torne excessivamente onerosa. Com o 

tempo, os aparelhos sofrem desgaste natural, o que pode resultar em perda de eficiência, 

aumento no consumo de energia e maior frequência de reparos, gerando custos elevados e 

impactando negativamente a climatização dos ambientes. 

Manter um planejamento para substituição progressiva dos equipamentos permite garantir a 

continuidade das atividades institucionais sem interrupções, assegurando conforto térmico para 

servidores, funcionários e demais usuários. Além disso, a aquisição de novos aparelhos com 

tecnologia mais eficiente, como o sistema inverter e o uso de gases refrigerantes ecológicos, 

contribuirá para a redução do consumo de energia e dos impactos ambientais. 

O registro de preços se apresenta como a solução mais adequada, pois possibilita a compra 

conforme a necessidade, sem comprometer o orçamento com aquisições desnecessárias ou 

estoque excessivo. Dessa forma, a reposição gradual dos aparelhos garantirá melhor gestão 

dos recursos públicos, eficiência operacional e maior sustentabilidade no uso dos equipamentos. 

 

2. ÁREA REQUISITANTE 

 

A necessidade decorre do levantamento realizado pelo Departamento de Patrimônio e 

Manutenção, que identificou a importância de manter disponibilidade para aquisição de novos 

equipamentos caso os atualmente instalados venham a deixar de operar e sua manutenção se 

torne economicamente inviável. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A Contratada deverá fornecer os equipamentos em total conformidade com as especificações 

técnicas e demais exigências definidas no instrumento convocatório; 

A Solução como um todo, destinada à aquisição de equipamentos novos e sem uso (sem peças 

ou partes remanufaturadas), devendo ser entregues em embalagem original, de forma a não 

serem danificados durante as operações de transporte, carga e descarga. 

Os bens fornecidos devem atender às Normas Técnicas Brasileiras e legislação específica 

aplicável; 
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A Contratada deverá arcar com todos os custos e logística relacionados ao fornecimento e 

entrega dos bens na sede da Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, na Rua Assis Brasil, 

nº 51, bairro Centro em Sapucaia do Sul. 

 

A Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul se reserva o direito adquirir os itens listados no 

Termo de Referência (anexo I) parceladamente, conforme critério de oportunidade e 

conveniência da administração, podendo adquirir o objeto na sua totalidade ou separadamente 

em entregas sucessivas, conforme a necessidade de serviço da Casa, sendo efetuado o 

pagamento conforme itens forem entregues. 

A entrega deverá ser realizada em no máximo 15 (quinze) dias corridos contados da 

data do recebimento pelo fornecedor do empenho expedido pela Câmara de Vereadores, e o 

restante fornecido conforme for constatada necessidade da mesma. 

As entregas serão efetuadas no seguinte endereço: Rua Assis Brasil, nº 51, Bairro Centro, no 

horário de expediente, das 8:00hs às 14:00hs; 

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pela Diretora de 

Patrimônio e Manutenção, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades; 

 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material . Na hipótese 

de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo; 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.  

4. GARANTIA LEGAL DOS BENS 

Os materiais deverão ter validade do fabricante de no mínimo 12 (doze) meses 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Após uma análise detalhada das necessidades anuais, o Departamento de Patrimônio e 

Manutenção identificou a importância da aquisição dos itens especificados no Documento de 

Formalização de Demanda (DFD). A coleta de cotações foi realizada por meio de comunicação 

eletrônica com o fornecedor Friopeças, o único que retornou solicitação de pesquisa de preços 

dentre diversos emails enviados.  

Para os  fornecedores CentralAr e Cassol, as estimativas de preço foram obtidas por meio de 

pesquisa em seus respectivos websites. 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 

Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 -Sapucaia do Sul – RS 

Fones: 51.3474.1887 / 3474.1226 – Fax: 51.3474.1081 

Email: compras@cmsapucaiadosul.rs.gov.br 

 

 

 

Adicionalmente, foi conduzida uma pesquisa detalhada no portal do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), incorporando à Tabela de Pesquisa de Preços os valores 

obtidos através de Pregões eletrônicos  efetuados no ano de 2024 e 2025. 

Todas as cotações obtidas estão devidamente documentadas e anexadas ao expediente, 

garantindo total transparência e referência ao processo. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução proposta visa garantir a disponibilidade contínua de aparelhos de ar condicionado 

split para reposição imediata em caso de falha ou obsolescência dos equipamentos atualmente 

instalados. O objetivo é assegurar o conforto térmico nos ambientes institucionais, melhorando 

as condições de trabalho e preservando equipamentos eletrônicos sensíveis. 

A aquisição será realizada por meio de registro de preços, permitindo a compra conforme a 

necessidade, sem comprometer o orçamento com estoque excessivo. A opção pelo pregão 

eletrônico, com critério de menor preço por item, assegura a competitividade e a 

economicidade na contratação. 

Os equipamentos adquiridos seguirão especificações técnicas padronizadas, priorizando 

eficiência energética, sustentabilidade e facilidade de manutenção. O uso de tecnologia inverter 

e gases refrigerantes ecológicos reduzirá o impacto ambiental e o consumo de energia. 

Além disso, a solução contempla um planejamento estratégico da demanda,  garantindo uma 

reposição rápida e eficaz. O monitoramento contínuo do desempenho dos equipamentos 

auxiliará na gestão preventiva e na tomada de decisões futuras para otimização dos recursos. 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unid 

Qtde total 

para registro 

 

 

 

 

 

 

1 

Aparelho de ar condicionado  
12.000 BTUs: Tipo Split, com unidade condensadora 

externa; Equipamento com tecnologia “inverter”;  
Tensão: 220V; Ciclo: Quente-frio; Controle remoto;  

Eficiência energética: Classificação Energética A, dada pelo 

PROCEL/INMETRO; Gabinete e chassi galvanizados;  
Cor: cinza ou branca; Função: refrigeração, aquecimento e 

ventilação;Timer/sleep:Programação para desligar o aparelho; 

Direcionadores de ar; Painel de controle remoto com display 

digital; Controle de temperatura; Filtro anti bactéria e anti 

fungos;Garantia minima do compressor: 10 anos; Baixo nível 

de ruído; Evaporadora com display com LED  

 

Unid. 11 
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8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Não havendo justificativa que justifique a formação de grupos, a fim de ampliar a 

competitividade do certame, a solução será contratada por lote. 

 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Não existem outros processos de contratação em andamento relacionados ao objeto contratual. 
Cumpre informar que a Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, no presente momento, 

encontra-se coberta por contrato de prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de aparelhos de refrigeração (Contrato nº 009/2024) , responsáveis pela instalação 

e futura manutenção preventiva e corretiva de equipamentos eventualmente adquiridos pela 

Contratante. 

 

10.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

 O atendimento do objeto ora apresentado,encontra-se previsto no Plano Anual de 

Contratações do Órgão para o exercício vigente. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS  

A aquisição dos aparelhos de ar condicionado split por meio de registro de preços busca 

garantir a disponibilidade imediata para substituição dos equipamentos que apresentarem 

falhas ou cuja manutenção se torne inviável, evitando prejuízos às atividades institucionais. 

Além disso, pretende-se alcançar maior eficiência energética e redução de custos operacionais 

por meio da utilização de aparelhos com tecnologia inverter e selo Procel A, promovendo 

economia a longo prazo. 

A padronização dos modelos adquiridos facilitará a manutenção, reduzirá custos com peças de 

reposição e simplificará o trabalho da equipe técnica responsável. A melhoria nas condições 

ambientais também é um dos objetivos, assegurando a climatização adequada dos espaços e 

proporcionando conforto térmico para servidores, funcionários e demais usuários das 

instalações. 

A escolha de equipamentos que utilizam gases refrigerantes ecológicos, como R-410A ou R-

32, reforça o compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade ambiental, reduzindo 

o impacto no meio ambiente. Além disso, a adoção do registro de preços possibilitará 

aquisições conforme a demanda, evitando desperdícios e garantindo maior controle na gestão 

de recursos. 

Por fim, a utilização do pregão eletrônico como modalidade de contratação assegura um 

processo transparente e competitivo, permitindo ampla participação de fornecedores e 

garantindo a melhor relação custo-benefício para a administração pública 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
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A contratação de aparelhos de ar condicionado split pode gerar impactos ambientais tanto 

positivos quanto negativos. Entre os aspectos negativos, destaca-se o consumo de energia 

elétrica, que pode contribuir para o aumento da demanda energética e, consequentemente, 

para a emissão de gases de efeito estufa, caso a matriz energética utilizada não seja 

predominantemente renovável. Além disso, o descarte inadequado de equipamentos antigos 

pode gerar resíduos eletrônicos, incluindo metais pesados e plásticos de difícil degradação, 

que podem contaminar o solo e a água. 

Por outro lado, a escolha de modelos com tecnologia inverter e selo Procel A reduz 

significativamente o consumo de energia, minimizando os impactos ambientais a longo prazo. 

O uso de gases refrigerantes ecológicos, como o R-410A e o R-32, também contribui para a 

sustentabilidade, pois apresentam menor potencial de destruição da camada de ozônio e 

reduzido impacto no aquecimento global em comparação aos refrigerantes mais antigos. 

Além disso, a adoção de políticas adequadas para o descarte e reciclagem dos equipamentos 

substituídos pode mitigar os impactos negativos, garantindo a destinação correta dos 

componentes eletrônicos e promovendo a reutilização de materiais sempre que possível. 

Dessa forma, a aquisição planejada e sustentável dos aparelhos de ar condicionado busca 

equilibrar a necessidade de climatização eficiente com a responsabilidade ambiental, 

alinhando-se às boas práticas de preservação ambiental e eficiência energética. 
 

13. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação de aparelhos de ar condicionado para a Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul 

envolve riscos técnicos, financeiros, operacionais e legais, exigindo medidas para garantir 

eficiência e economicidade. No aspecto técnico, há o risco de especificação inadequada dos 

equipamentos, comprometendo a eficiência térmica e energética. Para mitigar esse problema, é 

essencial definir critérios claros de capacidade e qualidade, com consulta a especialistas. Além 

disso, a aquisição de equipamentos de baixa durabilidade pode gerar custos excessivos com 

manutenção, o que pode ser evitado ao priorizar fornecedores qualificados e aparelhos com 

garantia. 

No âmbito financeiro, a superestimação ou subestimação do orçamento pode dificultar a 

execução contratual, sendo necessária uma pesquisa de mercado detalhada. Outro ponto crítico 

são os custos  operacionais elevados devido ao consumo energético, o que reforça a 

necessidade de selecionar  aparelhos mais eficientes. Operacionalmente, atrasos na 

entrega e na instalação podem impactar o  funcionamento dos setores, sendo fundamental 

estipular prazos contratuais rigorosos e planejar a  instalação para minimizar interferências 

nas atividades. 

Do ponto de vista legal e contratual, há o risco de descumprimento de prazos ou qualidade por 

parte  do fornecedor, tornando essencial a inclusão de cláusulas de garantia e penalidades no 

contrato.  Além disso, a aquisição deve seguir normas regulatórias, como a NR 17 e a NR 

15, garantindo  conformidade trabalhista e ambiental, principalmente no descarte adequado de 

equipamentos  antigos. Com planejamento adequado, critérios bem definidos e fornecedores 

qualificados, a  contratação se torna segura, eficiente e vantajosa para a Câmara de Vereadores 

de Sapucaia do Sul. 
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14. PROVIDENCIAS PRÉVIAS À ASSINATURA DO CONTRATO 

Após a realização do processo licitatório e a adjudicação dos itens ao fornecedor vencedor, não 

há exigência de providências prévias à assinatura do contrato, uma vez que todas as etapas 

obrigatórias já foram devidamente cumpridas durante o procedimento licitatório. 

A licitação, conforme os princípios da legalidade, transparência e isonomia, prevê a realização 

de todas as verificações necessárias antes da adjudicação, incluindo a análise da documentação 

fiscal, trabalhista e jurídica da empresa vencedora. Dessa forma, ao término do certame e com 

a homologação devidamente publicada, o próximo passo é a formalização do contrato dentro do 

prazo estipulado no edital. 

A assinatura do contrato ocorre com base nos documentos já apresentados pelo fornecedor, 

não sendo exigido qualquer procedimento adicional.  

 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução mostra-se viável 

tecnicamente e necessária.  

 

16. RESPONSÁVEIS 

 

Jusseli Andrea Lasta 

Diretora de Patrimônio e Manutenção 

 

JUSSELI ANDREA 
LASTA:88242625034

Assinado de forma digital por 
JUSSELI ANDREA 
LASTA:88242625034 
Dados: 2025.04.14 10:59:41 -03'00'
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
EXPEDIENTE ADMINSTRATIVO Nº 82/2025 

EDITAL Nº 005/2025 
LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

 
CONTRATO Nº 00#/2025, REFERENTE À REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO SPLIT, PARA A 

CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL. 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SAPUCAIA DO SUL, órgão público do Poder Legislativo Municipal inscrito no CNPJ 

sob o nº 92.009.026/0001-19, com sede na Avenida Assis Brasil, nº 51, Bairro Centro, Sapucaia do Sul/RS, 

neste ato representada pelo seu atual presidente, a Vereadora Veridiana Fernandes Pacheco Ferreira, portadora 

da cédula de identidade nº 1087479018, inscrito no CPF nº 002.686.180-11, e 

..................................................................................................., com sede em ........................................, 

na ..............................................................., n.º ............., complemento ..................................., inscrita no 

C.N.P.J. sob o n.º ......................................................................., doravante denominada simplesmente 

"CONTRATADA", representada neste ato por seu …..........................................................., 

Sr................................................................. , portador da cédula de identidade 

nº..........................................., inscrito no CPF Nº …....................., firmam o presente Contrato nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, com base na autorização constante do Expediente 

Administrativo nº 82/2025 (doc.10 p.001), e de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

01.01. O presente instrumento fundamenta-se no processo de licitação na modalidade pregão eletrônico, 
visando REGISTRO DE PREÇOS, vinculado ao Expediente administrativo nº 82/2025 realizado pela 

CONTRATANTE, na proposta vencedora (doc.# p.# a #), e ao ato de autorização da Mesa Diretora (doc.10 

p.001), e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, 
inclusive quanto aos casos omissos, suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

Vinculam-se a esta contratação: 
 

a) Termo de Referência (doc.12, p.001 a 022); 

b) Edital de Licitação (doc.11, p.001 a 024) 
c) Proposta da CONTRATADA (doc.#, p.# a #) 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO   

02.01 O objeto do presente é registro de preços para aquisição futura e eventual de aparelhos de ar 

condicionado modelo Split para a Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 
03.01. A forma de fornecimento do objeto deste contrato é conforme demanda decorrente de registro de 
preços, com prazo de entrega de até 15 (quinze) dias corridos reservando-se à CONTRATANTE o direito de, 

conforme critério de oportunidade e conveniência da administração, exigir a execução do objeto na sua 
totalidade ou de forma segmentada e sucessiva, efetuando-se o pagamento conforme ocorrer a entrega, e 
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obedecendo às especificações e quantidades estabelecidas na Cláusula Segunda e quarta  e no Termo de 

Referência (anexo I). 
 

 
03.02. Os prazos relacionados ao início da execução deste contrato fluem a partir da ordem de fornecimento 

e/ou emissão da nota de empenho encaminhada pela CONTRATANTE ao competente preposto.  
 
03.03. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
03.04. O presente contrato tem como objeto exclusivamente a aquisição e entrega de aparelhos de ar 

condicionado, não incluindo serviços de instalação, manutenção ou quaisquer outros acessórios não 

especificados. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES E DO PAGAMENTO 
04.01. Em retribuição à execução do objeta CONTRATADA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 

conforme ocorrer a entrega dos bens, os valores constantes do quadro abaixo, já acrescidos de todas as 
despesas (impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, seguros etc...), como discriminado: 
 
ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MARCA VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

       

       

 
§1º. Consideram-se incluídas nos valores aqui mencionados todas as situações referentes à execução do objeta 

CONTRATADA, ficando vedada a cobrança de quaisquer outros valores além dos previstos aqui expressamente 

em virtude de quaisquer fatos direta ou indiretamente relacionados à sua execução. 
 

§2º. OS VALORES GLOBAIS ESTIMADOS CONTRATADOS, considerando execução em 12 meses, são de: 
 

a) VALOR UNITÁRIO R$ (...) 

 
b) VALOR GLOBAL R$ (...) 

 
04.02. Na forma do disposto na Instrução Normativa da RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, serão retidos, 

na fonte, sobre o pagamento de cada nota fiscal/fatura efetuada a CONTRATADA, a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição 

para o PIS/PASEP. Outros tributos também poderão ser retidos, de acordo com a legislação em vigor. 

 
04.03. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de cobrança 

que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do 
serviço prestado e os valores do IR e das contribuições a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento 

ser efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo 

recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 
 

04.04. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, esta não 

ficará sujeita à retenção prevista no subitem anterior.  
Parágrafo único. Para tanto, deverá apresentar, em tempo hábil de 3 dias úteis anteriormente à data prevista 

para o pagamento, declaração na forma do anexo IV da Instrução Normativa da RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, em duas vias assinadas pelo seu representante legal, que será verificada por servidor da Câmara de 
Vereadores de Sapucaia do Sul junto ao sítio da Secretaria da Receita Federal. 

 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul 

Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081 

 

04.05. O pagamento relativo aos bens entregues pela CONTRATADA será efetuado através de ordem bancária, 

no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa. 
 

04.06. A inexecução parcial do objeto deste contrato decorrente de falhas na entrega ou qualidade dos bens  
poderá resultar em glosagens nas faturas, quando a fiscalização do contrato informar desconformidades entre 

prazos, especificações, quantidades e cronogramas estabelecidos na Cláusula quarta e no Termo de Referência 

(anexo I), sem prejuízo da aplicação das penalidades decorrentes da aplicação da Lei, do edital e deste 
contrato. 

 
04.07. As situações de atraso no pagamento por culpa da CONTRATANTE, salvo eventual ocorrência de atraso 

no repasse do duodécimo por parte da Prefeitura Municipal de Sapucaia do Sul, serão apuradas mediante 

abertura de expediente administrativo próprio, aplicando-se aos valores em atraso a atualização pelo IGP-M. 
 

 
CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO E DO 

REEQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO 
05.01. O presente contrato terá validade por 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite permitido pela legislação vigente (art. 107, da Lei 

nº. 14.133/21), a critério da Administração, mediante demonstração de que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes. 

§1º. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
§2º. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

§3º. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 
05.02. O reajuste se dará a cada período de 12 meses, com base no IGP-M ou em outro índice que lhe venha 

substituir nos termos da legislação vigente.  
§1º. Após o transcurso do prazo acima, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados. 

§2º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

§3º. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

§4º. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
§5º. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

§6º. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

05.03. O valor dos pagamentos dentro do período acima referido (cláusula 05.02) não sofrerá reajuste, 
salvo quando ocorrer atraso por culpa exclusiva da CONTRATANTE, situação que será apurada mediante regular 

procedimento administrativo, aplicando-se aos valores atrasados correção monetária com base no IGP-M, ou 
índice que lhe venha substituir nos termos da legislação vigente. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

06.01. As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta da dotação Orçamentária nº: 

3.4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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07.01. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, de seus anexos, e do 

Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações dispostas nesta cláusula. 

 
07.02. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 
07.03. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 

no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

07.04. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota 

fiscal, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 

07.05. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à CONTRATANTE. 
 

07.06. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
07.07. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
07.08. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação ou qualificação no processo que resultou na sua contratação. 
 

07.09. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/21). 

Parágrafo único. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá comprovar a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

 
07.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
07.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
 

07.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE. 

 

07.13. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 
Parágrafo único. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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07.14. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem às datas 

agendadas para cumprimento de obrigações, os motivos que eventualmente impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação dos motivos de fato relacionados ao atraso. 

 
07.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

 
07.16.  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

 
07.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 

§1º. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD, devendo a CONTRATADA eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

§2º. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 
07.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

 
07.19. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere. 

 
07.20. Quaisquer bens que eventualmente devam ser entregues em decorrência da execução do objeto deste 

contrato devem vir acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada; 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

08.01. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no termo de referência: 
 

08.02. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 
 

08.03. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência. 
 

08.04. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

08.05. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
 

08.06. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
08.07. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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08.08. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 
08.09. Cientificar a Procuradoria Legislativa para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela CONTRATADA. 
 

08.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
08.11. Decidir os requerimentos no prazo de 15 dias contados a partir da data do protocolo, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período. 

 
08.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

09.01. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeta 

CONTRATADA, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma se restrinja a plenitude 
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre as atividades da CONTRATADA, que 

será exercida por intermédio do(s) servidor(es) especialmente designados para as funções de GESTOR e 
FISCAL DO CONTRATO, que terão as atribuições de:  

 

a) Assegurar-se das boas condições de prestação do objeta CONTRATADA, fiscalizando o cumprimento 
das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, e verificando a conformidade da prestação 

dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste; 

 
b) Documentar as ocorrências havidas; 

 

c) Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à eventual 
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato; 

 
d) Apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se impuserem em 

decorrência da fiscalização dos serviços; 

 
e) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução do objeto, 

fixando prazo para sua correção sob pena de abertura de expediente para aplicação das penalidades 
previstas em lei e/ou neste contrato, ou glosagem de valores na fatura respectiva; 

 

f) A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento do objeto, sem perda da 
qualidade na execução, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos na lei de regência. 

 
g) A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução do objeto deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido no Projeto Básico ou Termo de Referência, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 

 
h) As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, 

desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão 
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato 
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09.02. A CONTRATADA deverá aceitar, integralmente, todos e quaisquer métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle adotados pela CONTRATANTE. 
  

09.03. A existência de atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, 
íntegra e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeta CONTRATADA e as suas consequências e 

implicações, próximas ou remotas. 

 
09.04. A CONTRATADA, durante a execução do presente contrato, a qualquer momento e sob pena de 

retenção justificada dos pagamentos, poderá ser instada a comprovar documentalmente sua regularidade 
relativamente a requisitos que digam respeito à sua situação de habilitação ou qualificação para contratar com 

o poder público, especialmente quanto: 

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro 
salário; 

b) a concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
c) a concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

d) aos depósitos do FGTS; e 
e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato. 

 
09.05. A fiscalização poderá ainda: 

a) solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de 

extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 

contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em 
relação a um mesmo empregado; 

b) oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. 

 
09.06. A função de FISCAL deste contrato será exercida pelos servidores Amanda Reginato Mafaldo e Célio 

Duarte, sendo substituído(a) nos seus eventuais afastamentos e superveniência de férias pelo(a) servidor(a) 

Jusseli Andrea Lasta, com edição de competente portaria. 
 

 
09.07. A função de GESTOR deste contrato será exercida pelo titular do cargo de Diretor de Patrimônio e 

Manutenção, sendo este substituído nos seus eventuais afastamentos, na superveniência de férias, ou 

exoneração, pelo servidor que vier lhe substituir de forma interina ou permanente. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.01. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
 

10.02. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Multa Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias, sem prejuízo da aplicação concomitante das multas 

previstas na cláusula 10.03. 
 

10.03. Além das sanções previstas na cláusula anterior, poderão ser aplicadas as seguintes multas: 

a) Para a infração descrita na alínea “a” da Cláusula 10.01, a multa será de 10% do valor do Contrato; 
b) Para infração descrita na alínea “b” da Cláusula 10.01, a multa será de 15% do valor do Contrato. 

c) Para infrações descritas na alínea “d” da Cláusula 10.01, a multa será de 5%  do valor do Contrato. 
d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” da Cláusula 10.01, de 25.% 

do valor do Contrato.   
e) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” da Cláusula 10.01, de 30% do valor do 

Contrato. 

 
10.04. O atraso superior a 15(quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

 

10.05. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
10.06. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

10.07. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

10.08. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
10.09. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

 

10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

 
10.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 
10.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

10.13. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.14.  A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
10.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
10.16.  Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

11.01. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

11.02.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
11.03. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da Procuradoria Legislativa, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.04. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.01. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
 

12.02. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

 
12.03. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 
Av. Assis Brasil, nº51, Centro, CEP 93.220-050 - Sapucaia do Sul - Rio Grande do Sul 

Fones (51) 3474-1887 / 3474-1226 - Fax: 3474-1081 

 

12.04. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

§1º. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

§2º. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata esta cláusula ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 
 

12.05. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.06. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Único. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.07. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
 

12.08. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.01. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
13.02. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

13.03. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
13.04. Fica eleito o foro da Comarca de Sapucaia do Sul/RS para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente contrato. 
  

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente, por si e por seus sucessores 
em três vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença de duas 

testemunhas instrumentais que também assinam. 

  
Sapucaia do Sul, RS, ........ de .......................... de 2025. 

 
 

Ver. Veridiana Fernandes Pacheco Ferreira, Presidente 

CONTRATANTE 
 

................................................................. 
CONTRATADA 



CÂMARA DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 

Av. Assis Brasil, 51 – Centro – CEP: 93.220.050 -Sapucaia do Sul – RS 

Fones: 51.3474.1887 / 3474.1226 – Fax: 51.3474.1081 
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ANEXO III 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025 

EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO Nº 82/2025 

 

A Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, com sede na Rua Assis Brasil, nº 51, na cidade de 

Sapucaia do Sul/RS, neste ato representada pela Vereadora Presidente, Sra. Veridiana Fernandes 

Pacheco Ferreira, considerando o julgamento do Pregão eletrônico nº 005/2025, para REGISTRO DE 

PREÇOS, Processo Administrativo nº 82/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual aquisição de 

aparelhos de ar condicionado modelo split, especificado(s) no(s) item(ns) 01 do Termo de Referência, 

anexo I do Edital de Pregão eletrônico nº 005/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF) 

Especificação Marca Quant Unid. R$ unit R$ total 

       

       

       

       

       

       

       

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
   

3. DA VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato a partir do 1º dia útil 

subsequente à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

4. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

4.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será 

formalizada pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO  

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações: 

5.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuado, nos termos do art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados. 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado.  

5.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

5.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o 

gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

5.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços.  

5.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual. 

5.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124


 
 

 
   

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.4.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar 

juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que 

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

5.4.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 

insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, 

ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

em outras legislações aplicáveis. 

5.4.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para 

assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à cancelamento da 

Ata de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

5.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:  

5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

5.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

5.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2, e 

5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

5.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 

gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

5.7.1. Por razão de interesse público;  

5.7.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

5.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

6. DAS PENALIDADES 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156


 
 

 
   

6.3. O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2, 5.6.3 e 5.6.4 dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As demais condições gerais do fornecimento, encontram-se definidas no Edital e seus anexos, 

que são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes. 

Sapucaia do Sul, xxxx de xxxxxxxxxxxx de 2025. 

 

Veridiana Fernandes Pacheco Ferreira 

Vereadora Presidente  

Câmara Municipal de Sapucaia do Sul 

 

______________________ 

Fornecedor A 

 

_____________________ 

Fornecedor B 

 

____________________ 

Fornecedor C  



 
 

 
   

8. ANEXO - CADASTRO DE RESERVA 

Registro dos licitantes que aceitarem cotar com preços e condições iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame. 

Item 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF) 

Especificação Marca Quant Unid. R$ unit. R$ total 

       

 



ANEXO IV - FORMULÁRIO PADRÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

ESPECIFICAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE MARCA 

 
R$ UNIT. 

 
R$ TOTAL 

   1 

Aparelho de ar condicionado  
12.000 BTUs: Tipo Split, com 

unidade condensadora externa; 

Equipamento com tecnologia 

“inverter”;  
Tensão: 220V;  

Ciclo: Quente-frio;  

Controle remoto;  

Eficiência energética: Classificação 

Energética A, dada pelo 

PROCEL/INMETRO;  
Gabinete e chassi galvanizados;  

Cor: cinza ou branca; 

Função: refrigeração, aquecimento e 

ventilação; 

Timer/sleep:Programação para desligar 

o aparelho; 

Direcionadores de ar;  

Painel de controle remoto com display 

digital;  

Controle de temperatura;  

Filtro anti bactéria e anti fungos; 

Garantia minima do compressor: 10 

anos; 

Baixo nível de ruído; 

Evaporadora com display com LED 

 
11  

Unid.  

  

VALOR TOTAL  

 

 
 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

(Assinatura) _________________________________________ 

(Nome Legível) _________________________________________ 

CPF_____________________   RG________________ EXP_____________ 

(Cargo/Função) _________________________________________ 

 (Razão Social) ____________________________________________ 

(CNPJ) _________________________ 



ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

 
 
A empresa _________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o 

n°____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

____________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

n° _______________ órgão expedidor __________,e do CPF n° ______________, DECLARA, para fins de 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira) 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

 

(Assinatura) _________________________________________ 

 

 

 

 



ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

 

A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o 

n°____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

_____________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

n° _____________ órgão expedidor ____________,e inscrito no CPF sob o n° _______________, 

DECLARA, por ser verdade, sob as penas da Lei, e sujeitando-se às sanções previstas no edital, que não 

foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, bem como que comunicará 

imediatamente a Câmara de Vereadores quanto a ocorrência de qualquer fato ou evento superveniente à 

entrega dos documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 

jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

 

(Assinatura) _________________________________________ 

 

 

 

 



ANEXO VII - FICHA DE INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE, PREPOSTO OU PROCURADOR 
 
 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

 

Nome completo  

 

e-mail  

Telefone Fixo  Telefone Celular  

Nacionalidade  Estado Civil  

CPF  RG/ Expedidor  

Profissão  

Função que exerce 
na empresa 

 

Domicílio 

Logradouro  

Nº  Complemento  

CEP  Cidade/Estado  

 

 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

 

(Assinatura) _________________________________________ 

 

 



ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

 
 
 
A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o 

n°____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

__________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

________________ órgão expedidor __________,e inscrito no CPF sob o n° _________________, 

DECLARA, por ser verdade, sob as penas da Lei, e sujeitando-se às sanções previstas no presente edital, 

que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação para este certame licitatório. 

 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

 

(Assinatura) _________________________________________ 

 

 

 



ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

 
 
A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o 

n°____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

__________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

________________ órgão expedidor __________,e inscrito no CPF sob o n° _________________, 

DECLARA, por ser verdade, sob as penas da Lei, e sujeitando-se às sanções previstas no presente edital, 

que é (   ) microempresa ou (   ) empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência no presente certame licitatório. 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

 

(Assinatura) _________________________________________ 

 

 

 



ANEXO X - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS 
 
 

EDITAL Nº 005/2025   

LICITAÇÃO Nº 005/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

 
 
 
 
A empresa ______________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o 

n°____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

__________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

________________ órgão expedidor __________,e inscrito no CPF sob o n° _________________, 

DECLARA, por ser verdade, sob as penas da Lei, e sujeitando-se às sanções previstas no presente edital, 

que os seus sócios, administradores, empregados, controladores ou consultores não possuem vínculo de 

nenhuma natureza com servidores ou agentes políticos ligados à Câmara de Vereadores de Sapucaia do 

Sul, ou ao Poder Executivo Municipal de Sapucaia do Sul, nem têm com os mesmos relação de parentesco 

em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive. 

 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 2025. 

 

(Assinatura) _________________________________________ 

 

 

 


